
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 982.984 - DF (2007/0204233-2)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : NASCIMENTO ALVES PAULINO 
ADVOGADO : NASCIMENTO ALVES PAULINO (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. SINDICÂNCIA PRELIMINAR. GARANTIAS DO 
CONTRADITÓRIO E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. INAPLICABILIDADE. CARÁTER 
INQUISITORIAL. POSTERIOR ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
(PAD). SUPERAÇÃO DE EVENTUAIS IRREGULARIDADES DO PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 343/STJ. EDIÇÃO DA 
SÚMULA VINCULANTE Nº 5 PELO STF. ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. INADMISSIBILIDADE NA VIA DO AGRAVO INTERNO.
1. A tese de ocorrência da prescrição da ação disciplinar não foi apreciada pelo Tribunal de 
origem, tampouco suscitada nas razões do recurso especial, caracterizando-se, pois, clara 
inovação recursal que não pode ser conhecida neste momento processual.
2. Este Tribunal Superior consagrou o entendimento de que na sindicância instaurada com 
caráter meramente investigatório (inquisitorial) ou preparatório de um processo administrativo 
disciplinar (PAD), é dizer, aquela que visa a apurar a ocorrência de infrações administrativas 
sem estar dirigida, desde logo, à aplicação de sanção ao servidor público, é dispensável a 
observância das garantias do contraditório e da ampla defesa, sendo prescindível a 
presença obrigatória do investigado.
3. Outrossim, "havendo a instauração do devido processo administrativo disciplinar, resta 
superado o exame de eventuais irregularidades ocorridas durante a sindicância". (MS 
9.668/DF, relatora a Ministra LAURITA VAZ, DJe 01/02/2010.)
4. Nos termos do enunciado da Súmula Vinculante nº 5 do STF, "A falta de defesa técnica 
por advogado no processo administrativo disciplinar não ofende a Constituição". 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Brasília (DF), 18 de setembro de 2012 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 982.984 - DF (2007/0204233-2)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Nascimento Alves Paulino 

contra a decisão de fls. 861/864, assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. SINDICÂNCIA 
PRELIMINAR. GARANTIAS DO CONTRADITÓRIO E DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL. INAPLICABILIDADE. CARÁTER 
INQUISITORIAL. POSTERIOR ABERTURA DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR (PAD). SUPERAÇÃO DE 
EVENTUAIS IRREGULARIDADES DO PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO.
Recurso especial ao qual se nega seguimento.

O agravante, delegado inativo da Polícia Federal, reitera a alegação de ser 

nula a Sindicância nº 005/99 - SIN/COGER/DPF, ante o cerceamento de defesa, não tendo 

sido obedecido os princípios do devido processo legal e do contraditório, nem o 

entendimento consagrado no enunciado da Súmula nº 343 do Superior Tribunal de Justiça.

Acrescenta também que a sindicância é um processo administrativo 

autônomo e deve ser promovida por uma Comissão de Sindicância ou por uma Comissão 

Permanente de Disciplina, o que não foi observado na espécie.

Por fim, aduz, a título de matéria de ordem pública, a ocorrência de 

prescrição da ação disciplinar.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 982.984 - DF (2007/0204233-2)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Após examinar atentamente os pontos controvertidos, a minha conclusão é a 

de que os fundamentos da decisão agravada não foram infirmados pelas alegações 

trazidas no agravo regimental, impondo-se, assim, a sua confirmação.

De início, impende asseverar que a tese de prescrição da ação disciplinar 

não foi apreciada pelo Tribunal de origem, tampouco suscitada nas razões do recurso 

especial, havendo, portanto, flagrante inovação recursal que não pode ser conhecida neste 

momento processual. 

Sob esse prisma, vale conferir os seguintes precedentes:

A - ADMINISTRATIVO. EX-COMBATENTE. PENSÃO. 
ALEGAÇÃO DE INAPLICABILIDADE DA LEI N. 4.242/1963. 
INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO.
  1. A preclusão consumativa impede o conhecimento de matéria 
não suscitada no momento processual oportuno.
  2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp nº 1.097.071/PR, relator o Ministro JORGE MUSSI, 
DJe 24/04/2012)

B - ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO DE 
EX-COMBATENTE. NEGATIVA EXPRESSA DO DIREITO PELA 
ADMINISTRAÇÃO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
ART. 1º DO DECRETO Nº 20.910/32.  INOVAÇÃO DE TESE EM 
SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.
I - Consoante entendimento desta Corte, ocorre a prescrição de 
fundo de direito nas causas em que se pleiteia a concessão de 
algum benefício administrativo e haja expressa negativa da 
Administração em sua concessão - art. 1º do Decreto n. 20.910/32.
II - É inviável em sede de agravo interno a análise de questões 
novas, não arguidas no momento oportuno, por caracterizar 
inovação de fundamentos. Precedentes.
III -  Agravo interno desprovido.
(AgRg no REsp nº 1.172.606/RS, relator o Ministro GILSON DIPP, 
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DJe 08/03/2012)

No mais, este Tribunal Superior consagrou o entendimento de que na 

sindicância instaurada com caráter meramente investigatório (inquisitorial) ou preparatório 

de um processo administrativo disciplinar (PAD), é dizer, aquela que visa a apurar a 

ocorrência de infrações administrativas sem estar dirigida, desde logo, à aplicação de 

sanção ao servidor público, é dispensável a observância das garantias do contraditório e 

da ampla defesa, sendo prescindível a presença obrigatória do investigado. Nesse sentido:

A - MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. DEMISSÃO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA. NÃO OCORRÊNCIA. OFENSA AO CONTRADITÓRIO 
E AMPLA DEFESA NA SINDICÂNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
EXCESSO DE PRAZO NA CONCLUSÃO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
NULIDADE AFASTADA. VIOLAÇÃO DO ART. 151 DA LEI Nº 
8.112/90. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE OFENSA AOS 
PRINCÍPIOS DA MORALIDADE, FINALIDADE E 
PROPORCIONALIDADE.
(...)
2. Na sindicância instaurada com caráter meramente investigatório 
ou preparatório de um processo administrativo disciplinar é 
dispensável a observância das garantias do contraditório e da ampla 
defesa. Precedentes.
3.  O excesso de prazo na conclusão do processo administrativo 
disciplinar só é causa de nulidade quando se evidencia a ocorrência 
de prejuízo à defesa do servidor, o que não ocorreu na espécie.
(...)
6. Segurança denegada.
(MS nº 13.958/DF, relatora a Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, DJe 01/08/2011)

B - MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. SINDICÂNCIA 
PRELIMINAR. CONTRADITÓRIO. ILEGALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO PARCIAL DA PRETENSÃO 
PUNITIVA. REFORMATIO IN PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA ENTRE AS INSTÂNCIAS 
PENAL E ADMINISTRATIVA. ARTIGOS 125 E 126 DA LEI Nº 
8.112/90. CÓPIA INTEGRAL DO PAD. INEXISTÊNCIA. WRIT 
CONHECIDO PARCIALMENTE. SEGURANÇA DENEGADA.
I - "A sindicância, que visa apurar a ocorrência de infrações 
administrativas, sem estar dirigida, desde logo, à aplicação de 
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sanção, prescinde da observância dos princípios do contraditório e 
da ampla defesa, por se tratar de procedimento inquisitorial, prévio à 
acusação e anterior ao processo administrativo disciplinar, ainda 
sem a presença obrigatória de acusados." (MS nº 10.828/DF, 3ª 
Seção, Rel. Min. Paulo Gallotti, DJ de 2/10/2006).
(...)
Writ parcialmente conhecido e, nessa parte, denegada a ordem, 
ressalvado à impetrante o acesso às vias ordinárias com relação ao 
item VII.
(MS nº 14.039/DF, relator o Ministro FELIX FISCHER, DJe 
07/08/2009)

Outrossim, quanto ao vício na formação da Comissão de Sindicância, 

cumpre registrar que "havendo a instauração do devido processo administrativo 

disciplinar, resta superado o exame de eventuais irregularidades ocorridas durante a 

sindicância". (MS 9.668/DF, relatora a Ministra LAURITA VAZ, DJe 01/02/2010.)

Por fim, assinale-se que o entendimento fixado no enunciado da Súmula nº 

343 do STJ foi superado com a edição, pelo Supremo Tribunal Federal, da Súmula 

Vinculante nº 5, de seguinte teor: "A falta de defesa técnica por advogado no processo 

administrativo disciplinar não ofende a Constituição".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2007/0204233-2 REsp 982.984 / DF

Número Origem: 200034000120883

EM MESA JULGADO: 18/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NASCIMENTO ALVES PAULINO
ADVOGADO : ALESSANDRO MARTINS MENEZES E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: Administrativo - Servidor Público Civil - Sindicância

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NASCIMENTO ALVES PAULINO
ADVOGADO : NASCIMENTO ALVES PAULINO (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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